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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PUBLICA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, tendo em vista a quantidade 
e variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante - 1,4kg de 
maconha, 305,4g de cocaína e 56,7g de crack - e o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu é reincidente, ostentando condenações 
transitadas em julgado, inclusive, por tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
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(RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PUBLICA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, tendo em vista a quantidade 
e variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante - 1,4kg de 
maconha, 305,4g de cocaína e 56,7g de crack - e o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu é reincidente, ostentando condenações 
transitadas em julgado, inclusive, por tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
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(RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO PEREIRA PINTO contra 

decisão monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 133/141).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 19/2/2024 

pela suposta prática do crime previsto nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 

25/105), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 

127/130).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que o decreto preventivo carece 

de fundamentação idônea, vez que se baseou apenas na gravidade abstrata do crime. 

Sustenta que a quantidade de droga apreendida e a reincidência não são suficientes para 

justificar a imposição da segregação cautelar. Defende, ainda, a suficiência da imposição 

de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, requer o julgamento do recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe 

provimento e revogar a prisão preventiva do agravante, mediante e imposição de medidas 

cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o 

tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
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autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 129): 

Os elementos de convicção por ora produzidos demonstram comprovada a 
materialidade (auto de exibição/apreensão de fls. 23/25, foto de fl. 26 e laudo 
de fls. 34/37) e indícios suficientes de autoria da traficância. A partir da 
análise do caso concreto, reputo ser necessária conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva. Cuida-se de crime grave, equiparado a 
hediondo, cuja pena máxima cominada sobeja a quatro anos de reclusão. A 
razoável quantidade e a diversidade de drogas apreendidas (maconha, 
“crack” e cocaína), além de apetrechos utilizados para fracionamento e 
acondicionamento de entorpecentes, contabilidade da traficância e quantia 
em dinheiro, bem como as condições em que ocorreu a prisão em flagrante, 
demonstram a necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, a 
qual restará ameaçadas e os autores, envoltos nesta grave acusação, 
permanecerem em liberdade. Além da quantidade e a natureza das drogas 
(auto de exibição/apreensão de fls. 23/25), consigne-se, ainda, que os 
autuados são reincidentes, inclusive específicos, ostentando condenações por 
tráfico com trânsito em julgado (processo nº 0005725-78.2018.8.26.0344 - 
audiência admonitória do regime aberto em 16/2/2022autuado ALYSSON e 
processo 0028493-81.2007.8.26.0344 - audiência admonitória do regime 
aberto em 2/8/2021 fl. 222 autuado DIOGO). Ademais, em caso de eventual 
condenação, a considerar seus antecedentes, tudo sugere que devam iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime mais gravoso, 
mostrando-se inadequada a fixação de medidas cautelares alternativas à 
prisão.”

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fl. 22): 

Tais considerações, por certo, são bastante suficientes para o decreto 
prisional provisório, isso porque não se pode negar que o tráfico de drogas é 
delito que causa inúmeros malefícios à paz social, a exigir dos órgãos 
competentes enérgica interferência. 
(...)
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Ademais, a prova da materialidade e os indícios de autoria são robustos e, 
portanto, suficientes para justificar a medida extrema para a garantia da 
ordem pública, na medida em que os policiais civis, após investigações, 
tomaram conhecimento de que ocorreria o acerto de valores referentes ao 
tráfico de drogas em um “barraco” no local dos fatos, certo que 
visualizaram, em frente ao imóvel, o Paciente e o corréu Alysson Aparecido 
Cardoso da Silva, que tentar am correr para o interior do barraco, mas foram 
abordados. Ainda, o Paciente trazia nas mãos um caderno contendo 
anotações características da traficância e, no interior da casa, foram 
localizadas 47 porções de maconha, dinheiro, mais anotações referentes ao 
tráfico de drogas, e, em uma moita no quintal, 83 porções de crack, 195 
porções de maconha, 266 porções de cocaína, além de diversos microtubos 
plásticos vazios e rolo de plástico filme.
Não bastasse, conforme se depreende da certidão de fls.103/109, o Paciente é 
reincidente e possui diversas condenações transitadas em julgado, inclusive, 
por tráfico de drogas, restando patente, com a reiteração delitiva, que faz 
disso o seu meio de vida, a justificar, desde logo, a necessidade de sua 
custódia cautelar a fim de se garantir a ordem pública e afastar, por 
completo, a alegação de ausência de fundamentação suficiente da decisão 
atacada. 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente justificada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

imputada ao agravante, tendo em vista a quantidade e variedade de drogas apreendidas na 

ocasião do flagrante - 1,4kg de maconha, 305,4g de cocaína e 56,7g de crack - e o risco 

efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é reincidente, ostentando condenações transitadas 

em julgado, inclusive, por tráfico de drogas. 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).
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Ademais, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Assim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Por todas essas razões, entendo que a prisão preventiva do agravante está 

devidamente justificada para resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. COVID-19. RISCO DE CONTÁGIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi devidamente pelas instâncias ordinárias, 
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão da 
apreensão de considerável quantidade e variedade de drogas - 114,14g de 
maconha, 425,22g de cocaína na forma de "crack", e 69,52g de cocaína em 
pó -, além de R$ 1.000,00, balança de precisão, 1 revólver da marca Taurus e 
munições.
3. Ressaltou-se, ainda, a necessidade da medida extrema para evitar a 
reiteração delitiva, considerando que o agravante é reincidente específico. 
Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de 
atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação 
cautelar Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, DJe de 24/4/2019).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
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medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
6. O pedido de revogação da prisão preventiva devido ao risco de 
contaminação por coronavírus não foi examinado pelo Tribunal de origem, 
inviabilizando o exame da matéria diretamente por este Tribunal, sob pena de 
configurar-se indesejável supressão de instância.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 181.742/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. VARIEDADE, QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em preventiva, tendo 
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agente, evidenciadas não somente pela variedade, natureza e quantidade de 
drogas apreendidas - 63 eppendorfs de cocaína, 123 pedras de crack, 102 
eppendorfs contendo crack, 22 tabletes de maconha, 18 eppendorfs contendo 
maconha e 15 porções de maconha - como, também, pelo risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o agravante é reincidente específico e ostenta 
outras ações penais em andamento. Tais circunstâncias, somadas à 
apreensão de cadernos com anotações referentes à venda de entorpecentes e 
à notícia de que o agravante teria teria em tese se associado a outros dois 
comparsas para a prática do comércio ilícito de drogas, revelam seu maior 
envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
5. O alegado excesso de prazo na formação da culpa não foi arguido na 
inicial do presente habeas corpus. Vedada a inovação recursal, não deve ser 
conhecido o agravo regimental nesse ponto.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 844.954/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RECORRER EM LIBERDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE CONDENADO A CUMPRIR PENA 
EM REGIME INTERMEDIÁRIO, MANTIDA A PRISÃO PREVENTIVA. 
DETERMINAÇÃO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM DE COMPATIBILIZAÇÃO 
ENTRE A CUSTÓDIA CAUTELAR E O REGIME FIXADO NA SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. No caso, a prisão foi mantida em decorrência da variedade e da 
quantidade de droga apreendida, a saber, aproximadamente 3,500kg (três 
quilogramas e quinhentos gramas) de maconha, 1kg (um quilograma) de 
cocaína e 180g (cento e oitenta gramas) de crack.
Enfatizou o decreto, ainda, que a acusado é reincidente, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.
4. "A jurisprudência desta Corte já se manifestou pela compatibilidade da 
manutenção da prisão preventiva e o regime semiaberto, alinhando-se ao 
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, que tem admitido 
a adequação da segregação provisória ao regime fixado no caso concreto" 
(AgRg no HC n. 725.885/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 172.521/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
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brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.107 / SP
Número Registro: 2024/0085799-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014231920248260344 2049741 20497412024 20518477020248260000 38208228 705112024

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIOGO PEREIRA PINTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO PEREIRA PINTO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41182568 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2024 00:42:16
Código de Controle do Documento: 5460fcd8-7c8c-49ec-9cd0-7fa7510a9da8


